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ifl PliN Processo: 2894/2024

Requereríte; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civii

Contato: Secretaria de Assistência Sociai

Assunto: Protocoio Geral

Descrição: Dispensa de licitação, para implantação de protocolo de atendimento às mulheres vítimas de violência.

Data;05/04/2024 16:04 Situação: Aguardando

Documento:

e Defesa Civil - Tel: 4136322119 ■ assistenciasocial@plen.pr.gov .br 2

Ocorrência: 1
Data; 05/04/2024 16:04:19 Previsão; 10/04/2024

De:Scheila Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS
Anexo

Req. 13-24 cotações.pdf

Req. 13-24 protocolo atend mulher.pdf

Descrição

Requerimento inicial e cotações

Requerimento inicial e cotações
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Secretaria Municipa! de Assistência Social e Defesa Civil
Orqão requisitante:

13/2024N° requerimento:
02/04/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: .... . .. a..

Contratação de prestação de serviços para elaboração do Protocolo Municipal para atendimentos as

mulheres em situação de violência com fluxos de atendimento integrado e padronizado conforrne

deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên, visando fortalecer a Rede de

enfrentamento às violências, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigencias estabelecidas

neste instrumento.

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
QTDEUNIDADE DE

MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

04Horas1 Etapa 1; Reconhecimento - diagnóstico

2 Etapa 2; Oficinas para construção de fluxo e
protocolo de atendimento às Mulheres em
situação de violência

l Etapa 3: Construção do protocolo de atençãõlHoras
às mulheres em situação de violência

"4 Etapa 4; apresentação
sistematizado

"5 Seminário sobre atendimento às mulheres em
situação de violência

D8Horas

12

04do trabalho Horas

Horas 08

contra mulher é um problema de saúde pública que etm "múltiplos desdobramentos

uma vez que os dados e o sofrimento podem ser físicos, sexuais ou psicologicos as mulheres A Wolencia
contra a Mulher é um sério problema de Saúde Publica que atinge todas asjaças, etnias, religiões,
escolaridades e classes sociais, pode ser qualquer ato ou conduta que cause ot

dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à Mulher, tanto na esfera publica como na esfera privada .

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a ^ ' cpn/ir-os e
Um dos grandes desafios para enfrentar essa violência e a articulaçao e integraçao s®^iÇOs e

do atendimento de forma a evitar a revitimização destas mulheres e, acima^de tudo, oferecer o atend
humanizado e integral nas diversas políticas setoriais, como saude, assistência ® .

As políticas públicas destinadas a prevenir e erradicar a violência e a ^ "
perspectiva de gênero requerem mudanças sociais nao apenas no modo como as

cuidam de si e de suas famflias, mas também como as instituições se envolvem

profissionais da saúde, da assistência social, da educaçao sao agentes que_atuam no ambito domic^iar,
familiar e comunitário, e podem propiciar oportunidades de ? Mu^hrim
contribuindo para a eliminação e prevenção da violência. Este protocolo de Atendimento a Mulher em

Situação de Violência visa organizar o fluxo de atendimento desde a

referência hospitalar, o Centro de Referência da Assistência Social- CRAS, o Semço de Proteção Social
Especial vinculado a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, com orientações detalhadas dos

procedimentos que os profissionais devem adotar e as informações importantes a serem repassadas

No Município de Piên, bem como em todo o país existem Inúmeros '''“fum^omStema
mulher, sendo considerada um grave problema de direitos humanos, e, que infelizmente e um problema
estrutural em nossa sociedade.

mulher.

Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119Rua Espírito Santo, n® 120-

I Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19!
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Assim sendo, a elaboração desse protocolo e fluxos de atendimentos visam qualificar a atuação
da rede de atendimento, onde os serviços públicos e privados possam estar aptos a prestar atendimento a
mulher, equipados com instruções, números de telefones de emergência e demais recursos necessários
para disponibilizar a população e informar quanto à continuidade do atendimento. E ainda acolher

mulheres que sofrem violência solidariamente, buscando minimizar a dor e evitar os agravos. Os
profissionais da rede precisam estar capacitados a detectar riscos, identificar a violência não declarada,
assistir e acompanhar as mulheres em situação de violência, até que as mesmas possam reorganizar suas
vidas.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (X) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

as

Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2031-3390390000
Secretariade AssistênciaSocial - Fonte 823

Recurso: ( ) Federal ( X) Estadual ( ) Próprio

Local de entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. Rua Espírito Santo n® 120, centro. Piên - PR

Horários: Datas e horários das etapas devem ser agendadas com antecedência.

Prazo para entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
Por 90 (noventa) dias. após a assinatura do contrato.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Secretaria de Assistência Social: Danielli dos Santos - Matrícula 101591

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( )Sim (X)Não

4
SCHEILA FUERST SCHROTH

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de Contrato

Matrícula 101591

c,
KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espírito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido Por Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:QTm
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TERMO DE REFERÊNCIA
SUMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação
2. Estimativa do Valor da Contratação

3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

5. Modelo de Gestão do Contrato

6. Fonte Orçamentaria
7. Local e Data da Prestação dos Serviços
8. Legislação Aplicada
9. Vigência do Contrato
10. Fontes de Pesquisa

Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119Rua Espirito Santo. n° 120

I hserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: Q5/04/2Q24 16:04:19.
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1: • lOBUETO E CONDIÇÕES~GERAlSm

Contratação de prestação de serviços para elaboração do Protocolo Municipal para
atendimentos às mulheres em situação de violência com fluxos de atendimento integrado e
padronizado conforme deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên,
visando fortalecer a Rede de enfrentamento às violências, nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE

MEDIDA

QTDE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1 Etapa 1; Reconhecimento
diagnóstico

Horas 04

2 Etapa 2: Oficinas para construção de
Fluxo e protocolo de atendimento às
Mulheres em situação de violência

Horas 08

3 Etapa 3: Construção do protocolo de
atenção às mulheres em situação de
violência

Horas 12

4 Etapa 4; apresentação do trabalhoHoras
sistematizado

04

5 Seminário sobre atendimento às

mulheres em situação de violência

Horas 08

1.1 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, com início a partir da assinatura
do contrato, encerrando-se com a prestação do serviço do objeto e o pagamento total do
valor previsto no contrato.

2r iiES?:iMATlVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 23.632,00 (Vinte e três Mil, seiscentos
e trinta e dois reais), conforme menor orçamento apresentado pelo Instituto Ranai - Ensino e
Desenvolvimento, CNPJ 46.757.247/0001-58 e constante no anexo 01 - Cotações.

2.1.

3.7---lEüNDAMEkTAÇÃQ E'DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTf^TACÃO/-v ^

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

3.1.

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme

consta das informações básicas deste termo de referência.

3.2.

3.3.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGlMEDg^EXECUÇÂO j

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA
DE LICITAÇÃO.
4.2. O regime de execução do contrato na modalidade de dispensa de licitação se justifica
diante da necessidade do Município em contratar uma empresa que preste assessoria na

Rua Espírito Santo, 120 - Centro, Pièn/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

rínserido Por Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 le.õTm
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elaboração do Protocolo e fluxos de atendimento para as mulheres em situação de violência,

com objetivo de garantir um atendimento protetivo. humanizado e integral.

5^-|M0DEU0^DE‘GESTA0^D0-C0HTRAT0~
, 4^ L

5 1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n.° 14.133, de 2021. e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial. n rmnnnrama
5 2 Em caso de impedimento, ordem de paralisaçao ou suspensão do contrato, o

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostilamento.

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a oio+rnnira

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica

para poderá convocar representante da empresa para adoçao de

P.IO li.«l »o cnlr.», .u

S'6%T.S?do‘co“S“àSrnp»nh.,a a .xecasáo do aonIrBo, par. «“• «”

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os melhores resultado

contratada devem ser realizadas por

todas as

para a Administração,

Ifi! IfONTE ORCAMENTARIAt

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên. oq.,, 2031-
6.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.003.08.244.0012.2031

3390390000 - Fonte 823

7. Ilocal e data da prestaçao dos serviços ’ —i

7.1. LOCAL: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, situada na Rua Espírito Santo n®

120, Centro, Piên - PR

7.2. DATA: A combinar.

miTw

B. 'iLEGtSLACAO^APaCAPA"''

8.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

-e-VsV.

T^:rTTrr

9; "■^WlGÉNCIAtDQ.CONTRATÕ

9.1 O contrato firmado entre as partes terá vigência de_90 (noventa) dias com inlao a partff
da assinatura do contrato, encerrando-se com a prestaçao do serviço ® 3 °
total do valor previsto no contrato, após 0 qual sera '‘escinclido automaticamente sem ^
necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo ser prorrogado para fins
administrativos.

rSÍT.T

10; IFONTES DE PESQUISA

10.1. Instituto Ranai - Ensino e Desenvolvimento. CNPJ 46.757.247/0001-58

10.2 Lab Social - Inovação e Comunicação em

_ cenfro. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-2119

Direitos Humanos. CNPJ: 42.936.695/0001-68

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19,
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10.3 Araújo Assessoria, Consultoria, Capacitação e Desenvolvimento de Projetos Sociais

LTDA. CNPJ; 32.110.624/0001-58

10.4 Vinculare Cursos e supervisão em psicologia jurídica. CNPJ: 13.138.085/0001-10

Elaborado em 02 de abri! de 2024.

/ /.

í.

SCHEILA FÜERST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de Contrato

Matrícula 101591

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espírito Santo, n° 120— Cenfro, Pién/PR, CEP 83.660-000, Fone (41) 3632-2119

Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04^
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Segundo o relatório mundial sobre violência e saúde, violência pode ser definida

Uso intencional da força física ou do poder real ou em

ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou
contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou
tenha qualquer possibilidade de resultar^ em lesão,
morte, dano psicológico, deficiência de
desenvolvimento ou privação (KRUG et al, 2002, p. 5).

1.

como;

A violência contra as mulheres é uma violência cultural, e se constitui em uma violação

dos direitos humanos, além de um grave problema social e de saúde publica. Sao vanos os

tipos de violência contra a mulher e que estão pautadas na Lei 11.340/2006, conhecida como

"Lei Maria da Penha", dentre elas podemos destacar a violência física; violência patrimonial,

violência psicológica; violência sexual, etc. irnn/^r+ani-p p

O enfrentamento da violência contra as mulheres tem sido uma pauta importante e

bastante valorizada nas agendas das políticas públicas brasileiras. Considerada uma grave

violação dos direitos humanos, a violência de genero e alimentada por uma cultura sexlst

onde a normatividade e as concepções de poder tem sido definidas por uma cultu

androcêntrica e desigual diante das diferenças ^ wioisnria
A construção de um Protocolo de atendimento as Mulheres em Situaçao de Violência

não só vai estabelecer fluxos e procedimentos para que o “

também traz a compreeensão do enfrentamento da violência a partir de urn vies educat .

Dessa forma, a proposta aqui apresentada se efetivara a partir de um coritinuo processo

formação onde os temas relacionados à violência contra a mulher POSsam ser

problematizados, debatidos e colocados sempre em questão para aqueles que lidarn corn

Lsa problemática. Acreditamos que o compromisso com o enfrentamento da c°"^
mulheres dependerá, essencialmente, da disposição técnica e

de cada um dos envolvidos com as políticas publicas do município, A mudança que esperamos

ver depende, essencialmente, da sensibilidade dos trabalhadores para com essa violaçao de

direitos e da disposição de se comprometerem, em parceria com a comunidade e com o pod

público local, com novas e melhores estratégias de acolhimento, atendimento

acompanhamento às mulheres em situação de violência ^ , . j ac

O trabalho em rede apresenta-se como um paradigma bastante desafiador para as

políticas públicas de proteção. Nesse sentido, entendemos que somente po_r meio da açao
coniunta, dialógica e comprometida com os sujeitos e com a

social que obteremos êxito na construção de estratégias para lidar com a violência. Iss
implica a noção de pertenclmento dos trabalhadores envolvidos com a tematica da violência

e com a realidade na qual estão inseridos, além do compromisso político tao caro e

complementar à competência técnica nesse trabalho. p

Dessa forma, é por meio da articulação em redes que podemos integrar e

potencializar as ações propostas. Respondendo a isso
no Protocolo

competências das instituições diante de um caso de violencia_sexual e/ou fisica, como
serão previstas estratégias que garantam formas de interlocuçao com outros Parceiros^
Assim, mais que um documento normativo, o Protocolo f

concretos para que a rede de atençao possa ser mobilizada para a troca oe

informações e construção de novas alternativas diante dos desafios que cotidianamente se

as

recursos

Rua Espirito Santo, n» 120-Centra. Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 363^-2119

I Inserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: Q5/04/2024 16:04:19!
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colocam. Espera-se que outras tantas ações viáveis e possíveis surjam a partir dessa
iniciativa, de forma a minimizar e enfrentar o movimento dissociador que emerge do trato
com a vioiência.

O Protocolo será organizado de forma a possibilitar não só a compreensão do que é
violência, como também as atribuições das diversas instituições no atendimento desses casos.
Além disso, contempla o fluxo de rede pactuado para encaminhamento das mulheres e das

informações, aiém de uma proposta de oficinas educativas que possibilitem a discussão da
violência, suas espedfícidades e as implicações culturais e técnicas quando [''
particularidades que fazem com que mulheres ainda sejam tão agredidas
sociedade.

u

pensamos nas

em nossa

A elaboração do protocolo através de assessoria é parte de uma sequência de ações
planejadas pela Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil e pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Mulher - CMDM a serem realizadas com o recurso proveniente do repasse Estadual
para Apoio e Fortalecimento da Política Pública dos Direitos da Mulher - Deliberacão/CEDM
no 008/2023.

O recursos proveniente da Deliberação/CÊDM do qual o município de Piên foi
contemplado e com o qual será utilizado para a elaboração do protocolo, foi repassada para
a execução de políticas públicas, planos, serviços, programas, projetos e ações voltados a
promoção, proteção, defesa dos direitos das mulheres, podendo ser aplicado nas seguintes
linhas:

I - Estruturação e/ou implementação do Sistema de Governança da Política da Mulher,
incluindo o fortalecimnto dos Conselhos Municipais;

IV - Estruturação e/ou implementação e/ou aprimoramento das ofertas e iniciativas

voltadas ao protagonismo feminino e à promoção, à prevenção e ao enfrentamento das
violências.

Dessa forma a elaboração do protocolo, vai ao encontro com as políticas públicas e
com as linhas de execução do recurso.

2. - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

01 Protocolo de atendimento as Mulheres em situação de violência em Word e PDF

realização de 01 seminário sobre atendimento às pessoas em situação de violência.

3. - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O menor valor apresentado de acordo com os orçamentos realizados é de R$ 23.632,00
(Vinte e três Mil, seiscentos e trinta e dois reais).

e a

4. - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 O objeto a ser licitado, possui vigência de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser
prorrogado, se houver necessidade.

Item Descrição do Produto Unidade Quantidade
Etapa 1: Reconhecimento -Horas
diagnóstico

Etapa 2: Oficinas para construção deHoras
fluxo e protocolo de atendimento às
Mulheres em situação de violência

01 04

08

Rua Espírito Santo, n‘> 120 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido Por Scheila Fuerst Schroth em: Q5/Q4/2Q24 16:04:19.
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12HorasEtapa 3: Construção do protocolo de
atenção às mulheres em situação de
violência

Etapa 4: apresentação do trabalho
sistematizado

Seminário sobre atendimento às
mulheres em situação de violência

1 1

04Horas

Horas 08

4 2 Os assuntos abordados devem ter relação com a temática da violência contra a mulher,

fluxos de atendimento, bem como qualificar a rede derealização de diagnóstico e
atendimento.

4.3 São de responsabilidade da empresa contratada os seguintes itens:

• Organizar um seminário presencial de apresentação do protocolo

. Pagamento dos docentes
• Deslocamento, hospedagem e alimentação de docentes
• Despesas administrativas
. Incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciartas

- LEVANTAMENTO DE MERCADO

A análise das alternativas disponíveis no mercado demonstra que a empresa Instituto

Ranai apresenta a melhor combinação de expertise, experiência e custo-benefício para

atender a demanda proposta. A proposta apresentada inclui visita técnica, analise de dado ,

oficinas de construção do protocolo e fluxo e organização de um seminário de apresentaçao

um' valor de R$ R$ 23.632,00 (Vinte e três Mil, seiscentos e tnnta e

dois reais). Os orçamentos realizados estão no anexo 01.

- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

5.

6.

Contratação de empresa de assessoria para elaboração do protocolo municipal de

atendimento as mulher em situação de violência, como uma ferramenta aux^ie na
Identificação e atenção às mulheres em situaçao de violência, bem como o treinamento n

utilização desta ferramenta para os profissionais das areas municipais

atendimento a mulher. A partir da construção do protocolo espera-se que melhore a

identificação e bem como o acompanhamento sistemático, especifico e articulado as mujheres
em situação de violência pelos equipamentos públicos e privados das ^^eas envolvidas

perspectiva de prevenir o agravamento de situações de violência que podem chegar ao

feminicídio.

- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

No presente Estudo preliminar técnico, conforme detalhamento
das atividades, o

parcelamento será através de cada etapa realizada.

- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A contratação da assessoria visa contribuir para a qualificação dos serviços
fortalecer atuação integrada que contribua para o rompimento

7.

8.

município e Piên, bem como
do cido de violência contra a mulher.

Centro, Pién/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-2119Rua Espirito Santo, n°120-

I Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19!
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PREFEITURA

9. - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não se aplica

10. - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não existem contratações correlatas e interdependentes.

11. - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação não apresenta a possibillidade de ocorrência de impactos
ambientais.

12 -PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

No plano anual de contratações a ação foi prevista no item : Ações de Incentivo aos arranjos
de governança de Políticas Públicas para Mulheres

12. - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Por todo 0 exposto, verifica-se que a contratação da empresa Intituto Ranai é a mais viável
economicamente e a proposta apresentada vem de encontro com a necessidade do

município. Desta forma, é possível afirmar que a contratação atenderá a necessidade

apresentada pela Secretaria de Assistência Social e pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Mulher, e, portanto esta equipe entende ser viável a contratação.

K

^ '.A

SCHEILÁ F^RST SCHROTH
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Matrícula 101491

j

DANIELLI DOS SANTOS

Fiscal de Contrato

Matrícula 101591

I

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n° 05/2021

Rua Espirito Santo, n° 120 - Centro, Piên/PR, CEP 82.860-000, Fone (41) 3632-2119

I Inserido POr Scheila Fuerst Schroth em: Q5/Q4/2Q24^6:QÃl9.
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INSTITUTO RANAI
1 4

FORTALECIMENTO DA REDE DE ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS
municIpiodepiên-pr

NO

O INSTITUTO RANAI e uma empresa voltada à capacitação de servidoras(es) que atuam
no setor publico ou iniciativa privada, por meio da realização de palestras ..
congressos e seminários. Nosso propósito é garantir uma atuação humanizada
qualidade ética e técnica, pautada em princípios e normativas

profissional em seus diversos campos.

cursos,

. com

que regem o fazer

OBJETIVO DA QUALIFICAÇAO: Realizar ações formativas estruturadas e qualificadas
para a atuaçao das Redes de Enfrentamento às Violências, integrando e padronizando
açoes_ procedimentos entre as instituições, equipamentos, serviços e programas que

de proteção e sistemas de segurança e de justiça, com vistas a garantia
do atendimento protetivo, humanizado e integrai com foco em violência contra Mulheres.

DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES

A etapa de diagnostico situacional terá carga horária de 4 horas de visita técnica e análise
sobre os dados a serem _enviados pelos municípios a partir de formulário online. Dentro
desta carga horária estão previstas visitas a rede socioassistencial com vínculo
oistema de Garantia de Direitos de Mulheres
acompanhamento dos fiscais do contrato

ao

que ocorrerá presencialmente com

^ ® reunião para discussão dos principais
problemas enfrentados^ pela rede na ótica dos fiscais. Frisamos que o deslocamento
demais custeios se darão pela contratada.

e

Item Conteúdo Proaramátíco Participantes Carga horária
Etapa de reconhecimento

Sistema de Garantia de

Direitos (políticas sociais
de saúde, assistência

social e educação;
Conselhos de Direitos das

Mulheres; representantes
dos sistemas de justiça e

segurança pública)

Previsão de visitas presenciais
à rede socioassistencial com
vínculo ao Sistema de Garantia

de Direitos de Mulheres para
discussão dos principais
problemas enfrentados pela
rede na ótica dos profissionais.

1
4 Horas

OFICINAS PARA CONSTRUÇÃO DO FLUXO E DO PROTOCOLO DE
ATENDIMENTO ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA

Neste modulo, conduzimos oficinas de mapeamento participativo com o propósito de
Identificar e compreender a rede de proteção existente. O foco será descrever as
atribuições de cada serviço público e esboçar o fluxo de atendimento integrado voltado
para mulheres vítimas ou testemunhas de violência. A oficina tem como meta capacitar os
partcipantes na elaboração de um protocolo municipal de atendimento em situações de
violência. Este protocolo será moldado conforme as particularidades dos serviços

© (48) 99210-6598 Q institutoranai@gmail.comÀ

L.lpse.rido oor Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19.
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fundamentado na legislação atual, bem
de atendimento a vítimas como nos pressupostos teóricos e metodológicos
assessorar n nrnnn H t k de víofêncía. Além disso, a iniciativa visa

A rnnetr fnõ H ^ ^'^boração do protocolo de atenção às violências
A construção do fluxo e do protocolo acontecerá de maneira colaborativa Todo o material

ScTpante^eTflnaTzaran"®® representantes municipaisP pantes, e a finaíizaçao e revisão dos documentos ficarão a cargo da CONTRATADA.
Item Conteúdo Proqramático Participantes Carga horária

Oficina de construção do fluxo e
protocolo de atendimento

integrado de atenção às violências,
conforme a realidade local.

^ Aspectos norteadores para
construção do protocolo
integrado.

✓ Oficina de mapeamento da
rede

✓ Atribuições de cada política
atendimento ás violências

✓ Construção do fluxo de

atendimento e definição dos
protocolos internos para cada
equipamento do município, a
partir de cada porta de
entrada;

Sistema de Garantia

de Direitos (políticas
sociais de saúde,

assistência social e

educação: Conselhos
de Direitos das

Mulheres:
representantes dos

sistemas de justiça e
segurança pública)

Até 30 pessoas

2 8 Horas

Presencial
no

Período reservado para construção
do protocolo de atenção às
situações de violência

3
Trabalho Interno 12 horas

Sistema de Garantia

de Direitos (políticas
sociais de saúde,

assistência social e

educação: Conselhos
de Direitos das

Mulheres:
representantes dos

sistemas de justiça e
segurança públícal

Pactuação entre todos os

equipamentos do município

✓ Apresentação do trabalho
sistematizado.

4 4 Horas

online

Seminário sobre atendimento às
mulheres em situação de violência.

5 8 Horas

Presencial
Aberto

® (48)99210-6598 Qmstitutoranai@qmail.
I Inserido Dor Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:1^
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SEMINÁRIO SOBRE ATENDIMENTO ÀS MULHERES

treinamento para os^proflssionate voltado ratTrícão°à^'^ conjunto com o município, um
ativa, intervenção e encrminhamentos adeouLd^^^^^

e assistência social, com vistas à proteção da muiher
a partir de discussões sobre aspectos

EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA.

a profissionais da saúde .
situação de violação de direitos
e organizativos do trabalho.

r:5= -ss-
• Inscrever os alunos na plataforma do Instituto Ranai-

■ frp?51’TaS^".'?nE°,
• Fornecer coffee break aos participantes;

TÉCNICOS RESPONSÁVEIS

voltada

em

conceituais, legais

bJpTí' M,rsM2*s;rE.st.° "fí**

Atuou por sete Lís (2015 202?° intrafamiliar.
Regionai de PsiXia 12» RÍnSr° Conselho
Psicologia e Políticas^úblicas (SoP? ComL£"íe° TAnálise do Título de EsDecía!istaírATP\ ^ {OOE) e Comissão de

• í.b.raio S

dísurriP^Lmi^r?''-®"’®.; CRP-12/12459. Graduado pela Universidade

Federal de Santa Ca âra% ® P®'® UniverslSe
Humanarda UF9r Pn? =i ^ ü Pfograma Interdisciplinarem Ciências

Regional de Psicologia de sfnL° Calrra'°12a°Re°g'iâa ent^os anos de°2015''°e1oi 9°

do Instituto Cairo, onde leciona cursos de formação na temática dos diretos da criança e

r
©_(48) 99210-6598 Q institutoranai@gmai!À .com

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth emLQ5/Q4/2024 16:04:19.
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adolescente. Membro da Comissão Pró-Sistema de Prevenção e Combate à Tortura em

Santa ^Catarina e membro do Laboratório de Psicologia Escoiar - LAPEE/UFSCT Tem

experiência na área de políticas públicas, educação, infância e adolescência, direitos
humanos, violência contra crianças e adolescentes, atenção psicossocial, medicalização
da vida.

17

ORÇAMENTO

Para a realização dos trabalhos aqui apresentados será cobrado honorários de assessoria

técnica de formação no valor de R$23.632,00 (vinte e três mil seiscentos e trinta e dois
reais).

No valor acima já se encontram incluídos todos os custos para a perfeita execução do
contrato, tais como:

• mão-de-obra (pagamento ao docente);
• deslocamento, hospedagem e alimentação do docente;
• despesas administrativas;

• Incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias.

Compete à CONTRATANTE

• Inscrever os alunos na plataforma do Instituto Ranai;
• Fornecer uma sala de treinamento ampla com lugares suficientes, equipada

com projetor, computador completo, notebook e sistema de som com microfone

sem fio, e mais 3 salas de apoio, contendo acesso a internet, 5 mesas e
cadeiras;

• Fornecer coffee break aos participantes;
• Viabilizar que cada poíitica participante tenha, no mínimo, 1 notebook com

acesso a internet;

Produtos a serem entregue:

• Protocolo municipal de atendimento às mulheres, idosos
deficiência em situação de violência, em word e PDF.

• Organização de um seminário presencial de apresentação para a comunidade.

Validade da Proposta

Esta proposta possui validade de 60 dias

Informações: (048) 988092095 - institutoranaíi^gmail.com

e pessoas com

f (Q (48) 99210-6598 © mstitutoranai@gmail com

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19
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Dados para Empenho:

Razão Social: Instituto Ranai - Ensino e Desenvolvimento
cSrss °l'7-405 300. São José/SC.
CNPJ: 46.757.247/0001-58
Telefone: 48 99699-3037

São José, 11 de março de 2024.

IRAiiíÁlA RAKlA^GALLEf^NI
Psicóloga. CRP12/14108

Instituto Ranai - Ensino e Desenvolvimento

rr

CNPJ 46757.247/0001-58

INSmUTO RANAI
ENSINO E desenvolvimentoRübliÍEI^^Z%eÍTRAIV!E

Psicólogo. CRP-12/12459

Instituto Ranai - Ensino e Desenvolvimento KüA.OSE VICTO-íl DA ROSA. N' 2Cv* • RARREIRCS
íAü JUS£ - SANTA CATARINA

CER;gS1W.4í‘S

© (48) 99210-6598 institutoranai@gman.com

1 Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04.19.
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PROPOSTA DE ASSESSORIA PARA O FORTALECIMENTO DA REDE DE

ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS CONTRA A MULHER NO MUNICÍPIO DE

PIÊN-PR

OBJETIVO DA QUALIFICAÇÃO: Nosso propósito é implementar ações educativas
estruturadas e de alto nível, focadas no fortalecimento das Redes de Enfrentamento

às Violências. Isso inclui a integração e padronização de ações, procedimentos e
abordagens entre as diversas instituições, serviços e programas envolvidos na
proteção e nos sistemas de segurança e justiça, com o objetivo principal de assegurar
um atendimento protetivo, humanizado e integrai, com ênfase na violência contra

mulheres.

DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES:

Etapa 1 - Reconhecimento: planejamento de visitas presenciais às redes

socioassistenciais, focadas no Sistema de Garantia de Direitos das Mulheres

para identificar e discutir os desafios enfrentados por estas redes na

perspectiva dos profissionais.

Etapa 2 - Oficinas para Construção do Fluxo e do Protocolo de

Atendimento às Mulheres em Situação de Vioiência: objetivo de detalhar

as funções de cada serviço público e desenvolver um fluxo de atendimento

integrado.

Etapa 3 - Construção do protocolo de atenção às situações de violência

Etapa 4 - Seminário sobre atendimento às mulheres em situação de
vioiência

• Aberto ao público.
• Carga horária: 8 horas presenciais.

Participantes: Sistema de Garantia de Direitos (envolvendo políticas de saúde,

assistência social e educação: Conselhos de Direitos das Mulheres; e representantes

dos sistemas de justiça © segurança pública).

ORÇAMENTO

Os honorários pela assessoria técnica de formação para os trabalhos descritos são

de R$24.000,00, já incluindo custos como mão-de-obra, deslocamento, hospedagem,
alimentação do docente, despesas administrativas e encargos fiscais.

I Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19.
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PRODUTOS A SEREM ENTREGUES

Protocolo municipal de atendimento disponibilizado
• Organização de um seminário presencial.

em formatos Word e

Maringá, 15 de Março de 2024.

Lara Stresser Schmitt Assinado de forma digita
Cesar

por Lara
Stresser Schmitt Cesar

Dados: 2024.03.18 08:16:33 -03'00'

Razão Social; Stresser Schmitt Ltda.

CNPJ; 13.138.085/0001-10.

Lara Schmitt Cesar.

I Inserido DorScheila Fuerst Schrolh em: 05/04/2024 16:04:19.
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PROPOSTA DE ASSESSORIA PARA O FORTALECIMENTO DA REDE

ENFRENTAMENTO ÀS VIOLÊNCIAS CONTRA A MULHER | PIÊN - PR

DE

21

Detalhamento das atividades:

Etapa 1 - Reconhecimento: planejamento de uma visita presencial às redes socioassistenciais,
focadas no Sistema de Garantia de Direitos das Mulheres, para identificar e discutir os desafios

enfrentados por estas redes na perspectiva dos profissionais.

Etapa 2 - Um encontro para a Construção do Fluxo e do Protocolo de Atendimento às Mulheres

em Situação de Violência: objetivo de detalhar as funções de cada serviço público e
desenvolver um fluxo de atendimento integrado.

Etapa 3 - Construção do protocolo de atenção às situações de violência

Etapa 4 - Seminário sobre atendimento às mulheres em situação de violência

Metodologia: 3 encontros presenciais de 8 horas, além de horas técnicas

do protocolo

para a construção

Entregas: Protocolo municipal de atendimento disponibilizado em formatos Word e PDF;

Apresentação no formato PDF para o seminário

LAB SOCIAL

A Lab Social promove os direitos humanos e a inclusão, através de soluções inovadoras

e de impacto social. Auxiliamos empresas e instituições a propagarem os direitos

humanos por meio da Consultoria em Assistência Social, de Projetos de Impacto Social

e do Marketing Inclusivo Estratégico. Auxiliamos as/os profissionais do SUAS a

aprimorarem a política de assistência social em todo o Brasil! Para isso contamos

idealizadora Jucimeri Isolda Silveira, uma grande referência na área de direitos

humanos e políticas públicas. Acesse nosso portfólio e saiba mais sobre

com a

nossos

projetos: https://linktr.ee/ labsocial

Orçamento: Propomos o valor de R$ 45.000,00 {quarenta e cinco mil reais)
UB SOCIAL ASSESSQRlA'ggaJ°?^^f»y^^yy?y'«,

E CONSULTORJA EM
COMUNICACA;429366950

00168
avie*». SVlt M

LAB SOCIAL

Data: 12/03/2024

Validade da proposta; 30 dias

R. Mal. Cardoso Júnior,
982, Curitiba - PR, Brasil9^55 41 99615-6442 @-íabsocial

l.f MMl

* • _ J'
"S

à—■»:
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consultoria, capacitação e
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS SOCIAIS LTDA

?2
Orçamento 034/2024

prefeitura municipal de PIÊN - PARANÁ
Rua Amazonas, n“ 373 - Piên - Paraná

Telefone: (41)3632-1136 - E-mail; pien@pien.pr.gov.br

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER

1. IDENTIFICAÇÃO

EVENTO; ASSESSORIA r

enfrentamento às violências contra
PARA O FORTALECIMENTO

A MULHER

DA REDE DE

PÚBLICO-ALVO: Sistema de
Saúde, Assistência Social

representantes dos Sistemas de Justiça e Segurança Pública).

Garantia dos Direitos (envolvendo Políticas de

Mulheres; ee Educação; Conselhos de Direitos das

PERÍODO: A confirmar

2. OBJETIVO;

Implementar açoes educativas estruturadas

fortalecimento das Redes de Enfrentamento è
Q de alto nível, focadas no

as Violências. Isso inclui a integração
procedimentos e abordagens entree padronização de ações

instituições, serviços
as diversas

e programas envolvidos na proteção e nos sistemas de
segurança e justiça, com o objetivo principal de assegurar um atendimento

protetivo, humanizado e integral, com ênfase na violência contra mulheres.

Rua Sete de Setembro, ns 5415 - Sala 702 - Batei - (41) 3359-6350 - Curitiba - Paraná

f Inserido POr Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:Õ4ÍTã
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ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA, CAPACITAÇAO E
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS SOCIAIS LTDA

3. DETALHAMENTO DAS ATÍVIDADES:

Etapa 1 - Reconhecimento: planejamento de visitas presenciais às

redes socioassistenciais. focadas no Sistema de Garantia de Direitos

das Mulheres, para identificar e discutir os desafios enfrentados por

estas redes na perspectiva dos profissionais.

Etapa 2 - Oficinas para Construção do Fluxo e do Protocolo de

Atendimento às Mulheres em Situação de Violência: objetivo de

detalhar as funções de cada serviço público e desenvolver um fluxo de

atendimento integrado.

Etapa 3 - Construção do protocolo de atenção às situações de

violência.

Etapa 4 - Seminário sobre atendimento às mulheres em situação

de violência:

a) Aberto ao público,

b) Carga horária: 08h00 presenciais.

IV.

4. PRODUTOS A SEREM ENTREGUES:

I. Protocolo municipal de atendimento disponibilizado

formatos Word e PDF.

Organização de um seminário presencial.

em

li.

5. INVESTIMENTO: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais)

Os honorários pela assessoria técnica de formação para os trabalhos descritos Já

incluindo custos como mão-de-obra, deslocamento, hospedagem, alimentação

dos profissionais, despesas administrativas e encargos fiscais.

Rua Sete de Setembro, 5415 - Sala 702 - Bate! - (41) 3359-6350 - Curitiba - Paraná

Inserido por Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19*
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ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA, CAPACITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS SOCIAIS LTDA

Tu

2 4

Este orçamento tem validade de 60 dias.

Curitiba, 12 de março de 2023.

Colocamo-nos a disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário.

Atencíosamente,

Assinado de forma digital por
UILSON ARAÚJO CAPACITACAO
E DESENVOLVIMENTO DE

UILSON ARAÚJO

CAPACITACAO E

DESENVOLVIMENTO DE pR;32ii0624000158

PR:32110624000158 Dados: 2024.03.12 16:25:59
-03'00'

Rua Sete de Setembro, ns 5415 - Sala 702 - Batei - (41] 3359-6350 - Curitiba - Paraná

I Inserido oor Scheila Fuerst Schroth em: 05/04/2024 16:04:19.
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.110.624/0001-58

UILSON ARAÚJO CAPACITACAO E DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS

R JOSEFINA ROCHA 36 / BATEL / CURITIBA / PR / 80440-190

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/04/2024 a 01/05/2024

Certificação Número: 2024040208364547157570

Informação obtida em 12/04/2024 14:06:30

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 033273432-03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.110.624/0001-58
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvvw.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internei Pública (12/04/202* 14:07:07}
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

13.138.085/0001-10

STRESSER SCHMITT LTDA

RUA MANOEL DE BRITO 70 / CENTRO / SABAUDIA / PR / 86720-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/03/2024 a 22/04/2024

Certificação Número: 2024032400564740255082

Informação obtida em 12/04/2024 14:08:54

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.calxa.gov.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

v?

^ A

A

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033273491-46

2 8

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.138.085/0001-10
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.qov.br

Página 1 de 1
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N^^Ol DA SOCIEDADE INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ n® 46.757.247/0001-58

IRAMAIA RANAI GALLERANl. nacionalidade BRASILEIRA, np

COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. EMPRESARIA. CPF n** ^21.579.718-66, CARTEI^ DE ^
IDENTIDADE n" 35356263, órgão expedidor SSP SC - SC. residente e domiciliado (a) no (a) R JOSE > ^
VICTOR DA ROSA, 300, APT 302. BARREIROS, SAO JOSE, SC. CEP 88117405, BRASIL. p q ^ „

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial INSTITUTO RANAI LTDA, re^strada Jcgalmenie | |
por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE g
n" 42207593862, com sede R Jose Victor da Rosa, 300, Apto 302, Barreiros . ho
88117405, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jundica/MF sob o n 46.75 . o
58, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n o o

10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

Oll > rr
ín rt
Crt n-
M *0

•O
z w

cr
o >-i •
u>

U) 0)
I-* w

M CO

tSJ H-
OJ 3

UI QJ
•.o Q.
ro O •

QUADRO SOCIETÁRIO

nacionalidade T S
3 0)CLÁUSULA PRIMEIRA. RUDINEI LUIZ BELTRAME admitido neste ato,

BRASILEIRA, nascido em 04/04/1990, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS.

EMPRESÁRIO, CPF n® 070.973.599-51, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 2692101 . órgão expedidor | c
- SC, residente e domiciliado (a) no (a) RUA JOSE VICTOR DA ROSA, 300, A , s

HH cr
n

SSP SC

BAJIREIROS. SAO JOSE, SC, CEP 88117405, BRASIL.
'T3 rt
p: h-

o
cu

M O
0>

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS
o
•%>

n o

E

CLÁUSULA SEGUNDA. O sócio IRAMAIA RANAI GALLERANl transfere suas quotas de capital g <
irrestritamente ao sócio RUDINEI ■“social, que perfaz o valor total de R$ 1.000,00 (Um MU Reais), direta e

LUIZ BELTRAME, da seguinte forma: Transferência com ônus Capital., dando plena, geral

II
n

Mlc
o

N

irrevogável quitação. N

rr

O

Após a cessão e transferência de quotas, e admissão de sócio, fica assim distribuído:

IRAMAIA RANAI GALLERANl. com l(Um) quotas, perfazendo um total de R$ 1.000,00 (Um Mil

RUDINEI LUIZ BELTRAME, com l(Um) quotas, perfazendo um total de R$ 1.000,00 (Um Mil Reais) á

DA ADMINISTRAÇÃO
&

CLÁUSULA TERCEIRA. A administração da sociedade será exercida em conjunto, pelos sócios S

IRAMAIA RANAI GALLERANl e RUDINEI LUIZ BELTRAME, que representarão legalmente a j.
sociedade e poderão praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo Único: Os Sócios poderão fazer jus a uma retirada mensal, a título de Pró-Laborc.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA QUARTA. 0(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido <
de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se g
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou

crime falir.icntar, dc prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia

O’

n

rr

CO

r>

M

•o
rr

I
I
o

?r
cn

cn

por

Rcq: 81300000361535

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Cenifico o Registro em 11/03/2023 Data dos Efeitos 15/02/2023

Arquivamento 20231227213 Protocolo 231227213 de 08/03/2023 NIRE 42207593862

Nome da empresa INSTITUTO RANAI LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov ,br/autenticacaoDocumentos/autenticacao aspx
Chancela 635566138831680

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/03/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-geral em exercício

11/03/2023



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N^Ol DA SOCIEDADE INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ n" 46.757.247/0001-58

popular, contia o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações

de consumo, fé pública ou propriedade.

^0DA RATIFICAÇAO E FORO

CLÁUSULA QUINTA, O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do

contrato social permanece cm SÃO JOSÉ / S.C.

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que nâo foram
expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor.

Em face das alterações acima, consolida-sc o contrato social, nos termos da Lei n*’ 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

DO NOME EMPRESARIAL

Cláusula Primeira - A sociedade adota o seguinte nome empresarial INSTITUTO RANAI LTDA.

DA SEDE

Cláusula Segunda - A sociedade tem sua sede no seguinte endereço; RUA JOSÉ VICTOR DA ROSA,
300, APTO 302, BARREIROS, SÃO JOSÉ. SC. CEP 88.117-405, BRASIL.

DO OBJETO SOCIAL

Cláusula Terceira - A sociedade tem por objeto o exercício da seguinte atividade Econômica; OUTRAS
ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO

Cláusula Quarta - A empresa iniciou suas atividades em 13/06/2022 e seu prazo de duração é

indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula Quinta - O capitai social é de RS 2.000,00 (Dois Mil Reais), dividido em 02 (Duas) quotas no

valor de R$ 1.000,00 (Um Mil Reais) cada uma. que distribuídas da seguinte forma:

Página2Req: 81300000361535

11/03/2023Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro em 11/03/2023 Data dos Efeitos 15/02/2023

Arquivamento 20231227213 Protocolo 231227213 de 08/03/2023 NIRE 42207593862

Nome da empresa INSTITUTO RANAI LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin,jucesc.sc.gov .br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx

Chancela 635566138831680

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/03/2023LUCIANO LEITE K.OWALSKI - Secretário-geral em exercício



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N‘’01 DA SOCIEDADE INSTITUTO RANAI LTDA

CNP.1 n* 46.757.247/0001-58

VALORSÓCIO COTAS%

R$ 1.000,00150IRAMAIA RANAI GALLERANI

R$ 1.000,0050 1RUDINEI LUIZ BELTRAME

R$ 2.000,002100TOTAL

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e intcgralizado pclo sócio cm moeda corrente do país.

DA administração

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida em conjunto, pelos sócios IRAMAlA
RANAI GALLERANI e RUDINEI LUIZ BELTRAME, que representarão legalmente a sociedade e

poderão praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo Único: Os Sócios poderão fazer jus a uma retirada mensal, a título de Pró-Labore.

DO BALANÇO PATRIMONIAL

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31/12 o administrador prestará contas justificadas de

sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR

Cláusula Oitava - 0(s) adminÍstrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, T>ei»a ou suborno, concussão, peculato, ou contra a
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas dc defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

ou

DO FORO

Cláusula Nona — A parte elege o foro SAO JOSÉ / S.C para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do
presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

Req: 81300000361535 Página 3

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro em J1/03/2023 Data dos Efeitos 15/02/2023

Arquivamento 20231227213 Protocolo 231227213 de 08/03/2023 NIRE 42207593862

Nome da empresa INSTITUTO RANAI LTDA

Este documento pode ser verificado em hnp://regin.jucesc.sc,gov, br/autenticacaoDocumentos/autenticacao
Chancela 635566138831680

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/03/2023LUC1ANO LEITE KOWALSKI - Secretário-geral

11/03/2023

.aspx

em exercício



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N®01 DA SOCIEDADE INSTITUTO RANAI
LTDA

CNPJ n® •i6.757.247/0001-58 32

DO ENQUADRAMENTO

ME, nos lermos

_ dc 2006. a que não se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam
este instrumento.

SÃO JOSÉ / S.C, 15 de fevereiro dc 2^23

Cláusula Décima - O sócio declara que a sociedade se enquadra "

da Lei Complementar n

NAI GALLERANIIRÁMAIA

KV
UDINEI LUIZ BELTRAME

Página 4
Req:81300000361535

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 11/03/2023 Data dos Efeitos 15/02/2023

Arquivamento 20231227213 Protocolo 231227213 de 08/03/2023 NIRE 42207593862

Nome da empresa INSTITUTO RANAI LTDA
Este documento pode ser verificado em hnp://regm.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao,aspx

Chancela 635566138831680

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/03/2023LUCIANO LEITE KOWALSKl - Secretário-geral em exercício

11/03/2023



JUCESC
Junta Com*rcà*l iro ■ataria ira

SANTA CATARINA 231227213

TERMO DE AUTENTICACAO

NOtVIE DA EMPRESA INSTITUTO RANAI LTDA

PROTOCOLO 231227213 - 06/03/2023

ATO 002 • ALTERACAO

021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)EVENTO

MATRIZ

NIRE 42207593862

CNPJ 46.757.247/OOOI-58

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/03/2023
SOB N: 20231227213

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO: 20231227213

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 03311235924 - MICHAEL PEREIRA CANTO - Assinado em 06/03/2023 às 13:49:56

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Cenifico 0 Registro cm 11/03-Q023 Data dos Efeitos 15/02/2023

Arquivamento 20231227213 Protocolo 231227213 de 08/03/2023 NIRE 42207593862
Nome da empresa INSTITUTO RANAI LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.juce
Chancela 635566138831680

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 11/03/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Secretário-geral

11/03/2023

gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspxsc.sc.

em exercício



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
34

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA D6 ABERTURA

13/06/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO

46.757.247/0001-58

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

INSTITUTO RANAI LTDA

PORTE
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

INSTITUTO RANAI - ENSINO E DENVOLVIMENTO
ME

COOlGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não Informada

CÚOIGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

APT 302

NUMERO
logradouro

R JOSE ViCTOR DA ROSA 300

UF
MUNICÍPIO

SAO JOSE
BAIRRO/DISTRITO

BARREiROS
CEP

SC
88.117-405

TELEFONE

(48) 9699-3037
ENDEREÇO ELETRÔNICO
MAIAGALLERANKgGMAiL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
***«•

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

13/06/2022
SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia 15/02/2023 às 10:13:58 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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35PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO RANAI LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 46.757.247/0001-58

Certidão n°: 25823569/2024

Expedição: 12/04/2024, às 14:13:14

Validade: 09/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO RANAI LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

no CNPJ sob o n° 46.757.247/0001-58,

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho

Internet {http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

inscrito (a)

NÃO CONSTA como inadimplente no

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

à verificação de sua

na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

naturais e jurídicas

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

D'ivid«is *5 sugestões: cncit@tut.jus.br



MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ

ESTADO SANTA CATARINA

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

m

PREFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 49405/2024

Contribuinte

Nome/Rarào; 5886392 • INSTITUTO RANAI LTDA

46.757.247/0001-58

Rua JOSE VÍCTOR DA ROSA, 300

CNPJ/CPF;

Endereço:

Complemento: APTO 302

BARREIROSBairro; Cidade; São José • SC

Finalidade

Observações

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

90 dias12/04/2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTIFICO que, em nome de
INSTITUTO RANAI LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de tributos

municipais.

São José-SC. 12 de abril de 2024

12/04/2024 14:17:43Identificador: WGT211205-000-IIZRNHXITUZOAZ-5IPM Sistemas Ltda

Ainnrie N«f • WRT v7nin 01
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

46.757.247/0001-58

IRAMAIA RANAI GALLERANI 32157971866

R JOSE VICTOR DA ROSA 300 A302 / BARREIROS / SAO JOSE / SC /
88117-405

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/04/2024 a 04/05/2024

Certificação Número: 2024040520112249906223

Informação obtida em 12/04/2024 14:11:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



38ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social]:

CNPJ/CPF:

(Solicitante sem Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

INSTITUTO RANAl LTDA

46.757.247/0001-58

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados

da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPJ Informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legai;
Número da certidão:

Data de emissão;

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei nS 3938/66, Art. 154
240140111461341

12/04/202414:12:44

09/10/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado dígítalmente

Impresso em: 12/04/2024 14:12:43
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39

a MINISTÉRIO DA FAZENDA
f Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria^Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ: 46.757.247/0001-58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,é certificadoque
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:11:26 do dia 12/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 09/10/2024.

Código de controle da certidão: 4839.E807.1168.C88F

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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I Prefeitura Municipal de Piên
m- Estado do Parana

Aviso de Dispensa de Licitação 41

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto; Contratação de

prestação de serviços para elaboração do Protocolo Municipal para atendimentos às
mulheres em situação de violência com fluxos de atendimento integrado e padronizado
conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo.

licitacoes.administracao@DÍen.Dr.gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e documentação será até dia 12/04/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 08 de abril de 2024

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária Municipal de Assistência Social e Defesa Civil



PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PIÊN

42PROTOCOLO N° 2894/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de prestação de serviços para elaboração do Protocolo Municipal para
atendimentos às mulheres em situação de violência com fluxos de atendimento integrado e padronizado

conforme deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên, visando fortalecer a Rede

de enfrentamento a violência

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 23.632,00 (vinte e três mil seiscentos e trinta e dois)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

10.001 ■08.244.0012.2028-3390390000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

hrs R$às/ /Saldo Atualizado em

(■^Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

José Luiz

Contador CJ^
Barros

R 049922/0-8

fí8ula 35076-1

1
8) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade .
( ) Não há previsão recursos financeiros.

9) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvan^eixeira Jung
Secretária MuqMipal de Administração e Finanças

■Decreto 229/2023

\a /OM /g^oj^

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA DISPENSA

4 3

PROTOCOLO 2894/2024

OBJETO Contratação de prestação de serviços para elaboração do ProtocoloMunicipal para atendimentosàs mulheres
em situaçãode violência.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n® 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

RA2AO ESCOLHA DO CONTRATADO:

A violência contra mulher é um problema de saúde pública que tem múltiplos desdobramentos, uma vez que
os dados e o sofrimento podem ser físicos, sexuais ou psicológicos às mulheres. "A Violência contra a Mulher é um sério

problema de Saúde Pública que atinge todas as raças, etnias, religiões, escolaridades e classes sociais, pode ser qualquer
ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à Mulher, tanto

esfera pública como na esfera privada". Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a

Mulher, 1994.

na

Um dos grandes desafios para enfrentar essa violência é a articulação e integração dos serviços e do atendimento
de forma a evitar a revitimizaçao destas mulheres e, acima de tudo, oferecer o atendimento humanizado e integral nas *
diversas políticas setoriais, como saúde, assistência social e educação.

As políticas públicas destinadas a prevenir e erradicar a violência e a promover a igualdade na perspectiva de

gênero requerem mudanças sociais não apenas no modo como as mulheres trabalham e cuidam de si e de suas famílias,
mas também como as instituições se envolvem nesses processos. Os profissionais da saúde, da assistência social, da
educação são agentes que atuam no âmbito domiciliar, familiar e comunitário, e podem propiciar oportunidades de

reformulação de hábitos e costumes, contribuindo para a eliminação e prevenção da violência. Este protocolo de

Atendimento à Mulher em Situação de Violência visa organizar o fluxo de atendimento desde a Unidade de Saúde até os

serviços de referência hospitalar, o Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, o Serviço de Proteção Social Especial
vinculado a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, com orientações detalhadas dos procedimentos que

profissionais devem adotar e as informações importantes a serem repassadas à mulher.

os

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou

projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido -

Informações Orçamentárias e Financeiras,

[xj Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária - Certidões
de RegularidadeFiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75 § 3° da Lei n^
14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 17 de abril de 2024



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
44

V,

HI^ARASKIEDUARDO Dl

Agente de contrataçao

Decreto 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA
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(41) 3632-1136

Protocolo: 2894/2024

Assunto: "Contratação de prestação de serviços para elaboração do Protocolo Municipal para
atendimentos às mulheres em situação de violência".
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

45

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de prestação de serviços para elaboração do Protocolo Municipal para

atendimentos às mulheres em situação de violência".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e Informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legislação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

o processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

Página 114
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determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

46

Além disso, o objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração;

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de irscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
necessária;

contratado;

dos requisitos

compromisso a ser

qualificação minima

da escolha doVI razao

justificativa deVII preço;

competente.autorização
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

da autoridadeVIII

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, publicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

Página 2|4
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maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA

PREFEITURA

47

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
acompanhado de: (Vide

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

6357)ADIdespesada sera

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as Irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa,

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3|
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III - Conclusão 48

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

sollcitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

S.MJ. É 0 parecer.

Piên, 25 de abril de 2024.

Naíwy Carblírle de Araújo

weetífadora Jurídica

OAB/PR 111.206

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

!
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vínculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n^
8,666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.® 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justifícatíva da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 4|4
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Prefei^rade
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁMPIEN

PROTOCOLO N° 2894/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2024

49

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75®, Inciso II da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo Municipal para atendimentos às

mulheres em situação de violência

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ: 46.757.247/0001-58

VALOR: R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)

Dotação Orçamentária:

10.001.08.244.0012.2028-3390390000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 26 de abril de 2024

Maícon Grosskopf

Prefeito Municipal



Isè' Prefeitura de

MPIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

so

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N"* 022/2024

PROTOCOLO: 2894/2024

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo Municipal

atendimentos às mulheres em situação de violência

para

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ: 46.757.247/0001-58

VALOR: R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)

AUTORIZAÇÃO; 26/04/2024
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publicação, obrigatoriamente munidos de
comprobatórios para o cargo, anexo I deste edital
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todos os documentos

comparecimento para atender o presente Edital e confirmar
a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o candidato
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Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 14047AEA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 024/2024

SECRETARIA MUNICIPAL
finanças

TÉCNICO EM ENFERMAGEM
DE ADMINISTRAÇÃO E

classificacAo NOME

02 ' Lugu GREICE KEL1.V MIKOANSKJ FR-ANl^

51CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 024/2024

PROTOCOLO: 2977/2024

Objeto: Aquisição de alguns gêneros alimentícios essenciais como

resultaram desertos no Pregão
UU3/2024 para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR,

CONTRATADA: UNIÃO ELETROMOVEIS LTDA
CNPJ: 03.483.400/0001-93

VALOR: RS 14.230,60 (quatorze mil e duzentos e trinta reais e
sessenta centavos)

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação
Pérola D’Oeste/PR, 26 de abril de 2024.

EDSOM L UÍZ BA GETTI
Prefeito

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:66961E42

ESTADO DO PARANÁ
prefeiti^ra .mltvicipal de PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2024

SECRET.ARIA MUNICIPAL
FIN.ANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 022/2024

PROTOCOLO: 2894/2024

elaboração do Protocolo
Municipal para atendimentos às mulheres em situação de violência

CONTRATANTE: PREFEITU RA ML-NICTPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: INSTITUTO RANAI LTDA
CNPJ: 46.757.247/0001-58

VALOR: RS 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos
reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024

CONTRATADA: DG RUD.MCK LTDA
CNPJ: 10.816,474/0001-60

V ALOR: RS 859,00 (oitocentos e cinquenta e nove reais)

AUTORIZAÇÃO: 26/04/2024

DE ADMINISTRAÇÃO E

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:208B3F8l

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
I.NEXIGIBILIDADE DE LICIT.AÇÃO N° 032/2024

SECRETARIA MUNICIPAL
finanças

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 032/2024

PROTOCOLO: 2981/2024

Objeto Pagamento de inscrição para 03 (três) servidores do município
para o curso “ITBl e IPTU. ^

DE ADMINISTRAÇÃO E

e trinta e dois

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentlficador:ED0D4A22

CONTRATANTE: PREFEITI RA -MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA:NOVA \'ISÃO GESTÃO PÚBLICA
CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA «'LBLICA
CNPJ: 07.312.843/0001-72

VALOR: RS 3.309,00 (três mil e trezentos e nove reais)

AUTORIZAÇÃO 26/04/2024

SECRETARIA DE AD.MINISTRXÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 023/2024

MUNICIPALSECRETARIA

finanças

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 023/2024

PROTOCOLO: 2943/2024

Objeto: Aquisição de aquecedor e bomba de aquecimento para a
piscina do CAMU

CONTRAT.ANTE: PREFEITURA MUNICIP.AL DE PIÊN-PR.

CONTRAT.AD.A: .MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO
GAS

CNPJ: 85.313.302/0001-72

VALOR: R$ 8.190.00 (oito mil e cento e noventa reais)

AUTORIZ.AÇÃO: 26/04/2024

DE ADMINISTRAÇÃO E

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:.A9B13241

SECRETARIA DE ADMINISTRVÇÃO E FIN.ANÇAS
COMPANHIA DE DESENVOLMMENTO DE PIEN - DLP 2023

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN Página: 1
Contabilidade Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados
Data: 22/03/2024 Hora: 10:46:38DE

Consolidação: Emnresa

12/2023 l2-'2022

Salde inicl»! de lucro» acumuladet 61 974.65 0.00
Ajmtn dt taertlciei anieriores 0.00 0.00

Saldo ajuttado 61 974,65 0,00
RevoraSo de rtMrvaa 0.00 0,00

svw^sv.diariomunicinal.com.hr/amr) 216
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CONTRATO NO 034/2024

REFERENTE A DISPENSA N^ 022/2024

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE

QUE ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
PIÊN E A EMPRESA INSTITUTO RANAI LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um lado o

MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-

40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado peio seu Prefeito Sr. MAICON

GROSSKOPF, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroiine de Araújo, OAB/PR n®
111.206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina Rudnick

Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.911.769-35, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de

outro a empresa INSTITUTO RANAI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

46.757.247/0001-58, com endereço na Rua José Victor da Rosa, 300, Bairro Barreiros, em São José/SC, CEP:

88117-405, fone: (48) 98809-2095, e-mail: institutoranai@Qmail.com: neste ato representada pela Sra.

Iramaia Ranai Galleraní, inscrita no CPF sob no 321.579.718-66, doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n®

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente

contratação, decorrente da DISPENSA 022/2024 devidamente homologada pelo CONTRATANTE

mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as

partes:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa para elaboração do Protocolo

Municipal para atendimentos às mulheres em situação de violência com fluxos de atendimento integrado e
padronizado conforme deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên, visando fortalecer a

Rede de enfrentamento às violências, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE DE

MEDIDA

QTDE

Etapa 1: Reconhecimento - diagnóstico1 Horas 04

2 Etapa 2: Oficinas para construção de fluxo e protocolo de

atendimento às Mulheres em situação de violência
Horas 08

3 Etapa 3: Construção do protocolo de atenção às mulheres em

situação de violência
Horas 12

4 Etapa 4: apresentação do trabalho sistematizado Horas 04

5 Seminário sobre atendimento às mulheres em situação de violência Horas 08

Valor total: 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)

Parágrafo Primeiro: Os assuntos abordados devem ter relação com a temática da violência contra a mulher,
realização de diagnóstico e fluxos de atendimento, bem como qualificar a rede de atendimento.

Parágrafo Segundo: São de responsabilidade da empresa contratada os seguintes itens:
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• Organizar um seminário presencial de apresentação do protocolo

• Pagamento dos docentes
• Deslocamento, hospedagem e alimentação de docentes
• Despesas administrativas
• Incidências fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias

Parágrafo Terceiro; Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços

e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA 022/2024 e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e

devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos

considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua

extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto desta Inexigibilidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: LOCAL: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, situada na Rua Espírito Santo n° 120,

Centro, Piên - PR, data a combinar.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de todos os
materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os produtos/serviços e seus quantitativos
deverão obedecer às especificações do termo de referência da DISPENSA N^ 022/2024.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Terceira: Fica designada como fiscal do contrato a servidora Danielli dos Santos - Matrícula 101591.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

dO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

Cláusula Quarta: O contrato firmado entre as partes terá vigência de 120 (cento e vinte) dias, com início a

partir da publicação do contrato, encerrando-se com a prestação do serviço do objeto e o pagamento total do

valor previsto no contrato, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso,

notificação judicial ou extrajudicial, podendo ser prorrogado para fins administrativos.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Terceiro: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do

parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a

adiantar os pagamentos.
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Parágrafo Quarto: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente será efetuado quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇOES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quinta: O valor total do contrato é de R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)
no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

DO REAJUSTE

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto; Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
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Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Cláusiíta Sétima: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo
código: 10.003.08.244.0012.2031-3390390000 - Fonte 823

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

dSiísüla' Oitaval Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Contrato;

Efetuar a entrega do serviço nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Orgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da

Proposta.
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o produto com
avarias ou defeitos;

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou

venham a incidir na execução do contrato.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h)

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judiciai da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Cláusula Nona: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à Inexecuçâo total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Cláusula Décima: Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Paragráfo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o da Lei no 14.133, de 2021);

Paragráfo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c , ^ ,

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa;
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar algumá
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada. / À

d",
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d) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas ciáusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (tríntd) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décímo-Tercelro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décímo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

em

na
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de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n© 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Afts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima-Primeira; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, devera ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinto, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
economico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artiqo 131
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). ^

Paragrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou civii com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbiico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
ate 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021). '

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

^ presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
ül/04/2021 suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

l^eoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código
Organica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Civil a Lei
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Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Cláúsüli Décima terceira:; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por eie assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

CláüSâlá Décima Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro priviiegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

DO FORO (Art. 89 § 1®, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,

qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente

0 que nele ficou convencionado.

na

Piên/PR, 29 de abril de 2024

Documento assinado digitalmente

IRAMAIA RANAISALLERANI

0aU:03/0S/2024 14:031»-0300

Verifique em https://vslidar.iü.eov.br
goi\ib^

MAIC0N;6ft0SSK0PF
Prefeito

INSTITUTO RANAI LTDA

CONTRATADO
CONTRATANTE

r:z
KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n° 05/2021

NAIAI^ CAROLin(E^ARAUJO
(Procuradoria JTjrídica
K^AB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Assinatura:Nome: Scheila Fuerst Schroth

Assinatura:Nome: Danielli dos Santos
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disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

20,850,00 (vinte mil e oitocentos e cinquenta reais);
ATA 086-2024 - LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

- EPP, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 82.510.850/0001 -02,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 78.000,00 (setenta e oito

mil reais);

Art. 4” Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 29 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
60

Publique-se e registre-se.
Objeto: Registro de preço para aquisição de materiais hidráulicos

para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e
Meio Ambiente.

SILVANA TEIXEIRA JUXG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código ldcntifieador:0DD096EF

Fiscal .Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 034/2024

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N® 022/2024

Publicado por:

Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D7C5F6A0

Contratado: INSTITUTO RANAI LTDA

CNPJ: 46.757.247/0001-58

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do Protocolo
Municipal para atendimentos às mulheres em situação de violência

com fluxos de atendimento integrado e padronizado conforme
deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Piên,
visando fortalecer a Rede de enfrentamento às violências.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Piên/PR, 03 de maio de 2024,

Valor: R$ 23.632,00 (vinte e três mil e seiscentos e trinta e dois reais)
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Prazo de Vigência: 120 (cento e vinte) dias, com inicio a partir da
publicação do contrato.Eu, ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, convocado

(a) pelo Edital n° 14/2024, residente e domiciliado na RUA

PRINCIPAL sn. Campina dos Maias, Piên/PR, portador da cédula de

identidade civil com RG n® 3959431 e CPF 007,619,329-25, venho

mui respeitosamente requerer fina! de lista da vaga de PROFESSOR,
conforme classificação obtida no último Concurso Público realizado.

Data de assinatura: 29 de abril de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
Compras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:FC204A50ELIS REGINA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCURSOPÚBLICO01/2023EDITAL015/2024- CONVOCA

CANDIDATOS APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE
EXAMES MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE

DOCUMENTAÇÃO

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código Idcntificador:Dl 188D91

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 386, DE 29 DE ABRIL DE 2024.

CONCURSO PÚBLICO 01/2023
PORTARIA N® 386, DE 29 DE ABRIL DE 2024.

EDITAL 015/2024 - CONVOCA CANDIDATOS

APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

INSTAI1RA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica
Municipal, O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n®

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

RESOLVE:

Art. 1® Instaurar processo administrativo disciplinar a fim de

averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Saúde, através do

relatório apresentado pela secretaria de saúde.
RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 06 de maio de 2024, no horário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Art. 2® Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a
Comissão Processante:

I -Danielii dos Santos;

II - Leila Gertler;

III - Flávia Martins de Oliveira;

IV - Cristiane Telma Abuda;
V - Simon Schneider.

Cargo: Professor (Afro)

ClassifíCHfAo Nonie ilo Cnndítlato

líÀDlA RIBEIROArt. 3® Os membros nomeados no art. 2® deverão, no prazo de 30
(trinta) dias, contados do recebimento do processo administrativo

disciplinar, instruir e encaminhar o relatório conclusivo da Comissão

para o Prefeito Municipal, para decisão.

5'

Cargo: Professor

w^vw.diariomunicínal.com.br/ainn 321
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NOTA DE EMPENHO

Niirero Tipo EmBcbem

0610512024

ReqiJS'Ç6oN^

2412

Reg. CoupraN’

71554Ordinário3707/2024

Licitação

Tipo Núimro

FVocesso dispensa 22/2024 de 26/04/2024

Contrato/Aditivo

Sequência Contraio

4196 34/2024 - SIM-AM: 342024

Alfiivo Inicio da vigênaa Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execuçSo Fim da execução Fim da exe atualizada

06/05/2024 02/09/2024 06/05/2024 02/09/2024

Credor -

Fcfnecedcr Matrlci^a

37500-4

CPF/CNPJ

46,757.247/0001-58INSTITUTO RANAI LTDA

Endereço

RUA JOSÉ VCTOR DA ROSA. 300 - APTO 302
OdadeAJF

Sâo José/SC

Barro

BARRBROS

CEP Fone

88117-405 48996993037

Tipodacortabapcária Banco Agência Ccfíta

Classificação da despesa

10 SB3RETARIA DEASStSTÊNClA SOCIAL E DffESA CIVIL
R$23.860,1710,001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012,2028 MANUTBJ(;AO DA ASSISTÊNCIA SOOAL

3,3.90.39.05.00 Sff^/IÇOS TÍCNCOS PRORSSIONAIS

00823 Repasse eftadual - Fundo dos Oreitos da Mulher

De Bcercictos Anteriores

R$ 23.632,00

3251 R$228.17

Outras informações

Histórico —

Código ' Nome

27184 Contratação de empresa para elaboração do Roíocolo Municipal

para atendimentos às rrxjlheres em situação de violência. Bapa 1:

Reconhecimento - diagnóstico Horas04

Bapa 2: Oficinas para construção de fluxo e protocolo de

atendimento às Mulheres em situação de violência HorasOS

Bapa 3: Construção do protocolo de atenção às mulheres em

situação de v'iolênciaHoras12

Bapa 4: apresentação do trabalho sistematizadoHoras04

Seminário sobre atendimento ás mulheres em situação de violência

Horas 08

UM Qu antldade

1,0000 23,632,000

Valor Valor totalMarca

SERV 23.632,00

Certidão

''ERTTÃÓ DÉBrrOS TRABALHISTAS’
:ERTID/^0 FGTS

CERTICAO unificada - RFB/PGFN

Número Validade

26/10/2024

25/05/2024

09/10/2024

29510856/2024

2024042509165478792486

4839.E807.1168.C88F

Forma de pagamento: em ate 30 dias

Local de entrega: SECRETARIA DE AÇ^O SOCIAL E DEFESA CIVIL

C- -

KATIA REGINA RUONICK CAVALHEIRO FRAGOSO


